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    Ao eleger o título deste livro, ora trazido a vocês pelas mãos da Autores Associados, fixei-me em um elemento que, a meus olhos, serve de fio condutor para a consecução de minha prática, aqui entendida como intervenção na realidade: o caráter teleológico dela – e, portanto, nada aleatório.


    De fato, desde antes do Educação física no Brasil: a história que não se conta (1988), escrever para mim tem o sentido de sistematizar a compreensão de uma determinada dimensão da realidade, de modo que qualifique minha possibilidade de nela intervir. Teorizar o real e construir sínteses de minha capacidade de apreendê-lo, portanto, explicitam meu movimento de teorizar a prática sobre a qual expresso vontade política de modificar.


    Daí serem as reflexões nada aleatórias, dotadas de sentidos e significados comprometidos com a transformação da realidade; voltadas à superação do ordenamento societário pautado na exploração do Homem pelo Homem.


    O livro vem organizado em três capítulos. No primeiro, agrupei reflexões com centralidade na interlocução da educação física com a educação escolar brasileira, diálogo em constante processo de construção e reformulação. É composto por dois artigos, um deles resultado da participação em evento acadêmico promovido pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Ilhéus-BA. Sua forma coloquial resulta de ter sido sistematizado com base em minha fala. Já o outro é fruto de esforço de síntese elaborada valendo-se de critérios mais “formais”, permissionários de meu reencontro com componentes de minha tese de doutorado.


    O segundo capítulo privilegia minha interlocução com o campo das políticas de esporte e lazer. Traz um texto inicial que também nasce de uma fala em evento organizado pelo saudoso (porque competente e consequente politicamente) Observatório de Políticas Sociais de Educação Física, Esporte e Lazer, então presente na Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS). Segue-o um conjunto de pequenos textos, ora sob a forma de crônicas, ora de ensaios, que traduzem meus posicionamentos sobre fatos do cotidiano esportivo.


    O terceiro e último reservei para homenagear dois grandes mestres que tive a honra de conhecer, Manuel Sérgio e Paulo Freire, e para, na esteira de seus legados ético-políticos, tecer considerações sobre personagens e situações merecedoras de serem desmitificadas.


    Que tenham uma boa leitura é o que desejo.


    Lino Castellani Filho
Campinas, inverno de 2013
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    Lazer, cultura e educação: reflexões nada aleatórias pela ótica da educação física1


    Para início de conversa


    Aindústria do entretenimento crescerá 6,4% ao ano, em média, até 2011, quando sua receita baterá os US$2 trilhões, avançando principalmente nos países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China). É o que se extrai do documento Global entertainment and media outlook: 2007-20112, da consultoria Pricewaterhouse Coopers (PwC). O estudo faz projeções para 14 segmentos dessa indústria, como os mercados de televisão, internet, música, cinema, games, livros, revistas e jornais. Dividido em regiões (Estados Unidos da América (EUA), Europa, Oriente Médio e África (EMEA), leste da Ásia, Canadá e América Latina) e abarcando 58 países, prevê para a América Latina um crescimento anual da indústria do entretenimento na ordem de 8,9% ao ano.


    A cultura global3


    Não há sociedade, só indivíduos. Margaret Thatcher apud ERIC HOBSBAWM, 1997


    Hobsbawm (idem), no seu livro Era dos extremos: o breve século XX (1914-1991), imputa ao desmoronamento da família tradicional, atingida pelo novo individualismo moral do final do século XX, o que é o cerne básico do buraco que se abriu entre as regras de vida e moralidade e a realidade do comportamento do final de século. Esse individualismo tem na frase da ex-primeira ministra inglesa, por ele citada e aqui em epígrafe, sua expressão maior. Segundo o autor,


    as consequências materiais do afrouxamento dos laços de família tradicionais foram talvez ainda mais sérias, pois […] a família não era apenas o que sempre fora, um mecanismo para reproduzir-se, mas também um mecanismo para a cooperação social, [e] como tal, fora essencial para a manutenção tanto da economia agrária quanto das primeiras economias locais e globais [idem, p. 332].


    Uma vez que tal instituição e seus valores intrínsecos passaram a não mais fazer parte de uma perspectiva de ordenamento social, que ligava as pessoas umas às outras, assegurando a cooperação social e a reprodução,


    desapareceu a maior parte de sua capacidade de estruturar a vida social humana [que] encontrou expressão ideológica numa variedade de teorias, do extremo liberalismo de mercado ao “pós-modernismo” e coisas que tais, que tentavam contornar inteiramente o problema de julgamento e valores, ou antes, reduzi-los ao único denominador da irrestrita liberdade do indivíduo [idem, ibidem].


    Para Octavio Ianni (1997, pp. 71-72),


    está em marcha a racionalização do mundo, compreendendo as relações, processos e estruturas com que se aperfeiçoam a dominação e a apropriação, a integração e o antagonismo [pois] a cultura do capitalismo seculariza tudo o que encontra pela frente e pode transformar muita coisa em mercadoria, inclusive signos, símbolos, emblemas, fetiches [pois] essa é uma exigência da racionalização formal, pragmática, definida em termos de fins e meios objetivos, imediatos […] cada vez mais vazia de valores gerais e particulares que não podem traduzir-se nos termos do status quo [ou seja], aos poucos, em todos os lugares, regiões, países, continentes, a despeito das diferenças socioculturais que lhes são próprias, os indivíduos e as coletividades são movidos pela mercadoria, mercado, dinheiro, capital, produtividade, lucratividade.


    Tal entendimento inscreve-se em uma das duas compreensões de cultura global traduzidas por Marcos Augusto Gonçalves em matéria integrante do caderno especial da Folha de S.Paulo sobre globalização, publicado em sua edição de 2 de novembro de 1997. Certamente, não naquela por ele descrita como a “visão de um mundo crescentemente limpo, informatizado, no qual os povos e os indivíduos beneficiam-se das maravilhas da técnica e cultivam a semente da consciência planetária que triunfará na aldeia global do terceiro milênio” (GONÇALVES, 1997, p. 10), mas em outra, na qual a noção de cultura global é reconhecida como


    resultado da extensão de uma determinada cultura aos limites do globo [em que] um mesmo sistema de crenças, comportamentos e representações expande-se sobre a Terra, suplanta as fronteiras nacionais, subjuga a heterogeneidade e impõe-se como totalidade uniformizada [idem, ibidem].


    Pelo menos, é por esse viés que interpretei Ianni (1997, p. 73) quando diz que


    sob vários aspectos, o novo ciclo de ocidentalização recoloca o problema da mundialização da indústria cultural, com a expansão dos meios de comunicação de massa e a produção de uma cultura de tipo internacional-popular [em que] verifica-se a mobilização de todos os recursos disponíveis dos meios de comunicação, da mídia em geral, impressa e eletrônica, de modo a “reeducar” povos, nações e continentes.


    Portanto, o centro irradiador disso tudo, ventilado por Gonçalves (1997, p. 10), tem um nome: imperialismo capitalista, “cuja hegemonia econômica, tecnológica e cultural poderia ser coroada com a conquista final do planeta”.


    Mas nem tanto ao céu nem tanto à terra, relativiza o mesmo autor ao afirmar que


    realmente, nenhum olhar poderá apreender as transformações por que passa o mundo sem ver o papel desempenhado pela informática, pela robótica, pelas comunicações por satélite, pela Internet e pelos modernos meios de transporte [como também] da mesma forma, é certo que os norte-americanos dominam a indústria cultural em escala mundial e vendem sua cultura e seus produtos nos quatro cantos do mundo. Alguns fatos, porém, conspiram tanto contra o fetiche e a apologia da técnica quanto o determinismo militante [idem, ibidem].


    Apontando os deslizes de uma e de outra vertente – da euforia em torno dos meios de comunicação e informática, análoga à atitude do homem do século XIX ante a ciência/tecnologia, àquela da inexorabilidade da “macdonaldização” do planeta –, Gonçalves entende ser natural que nesse mundo transformado pela internacionalização “venha à tona a nostalgia da comunidade integrada, que ancora o indivíduo num espaço físico, afetivo e simbólico determinado [onde] as relações sociais baseiam-se no face a face e onde florescem formas culturais ‘verdadeiras’” (idem, ibidem). As dificuldades da ocidentalização fundam-se no fato de que


    as nações dominantes e as organizações multinacionais atuam de modo diverso, divergente ou mesmo contraditório, umas com relação às outras, e porque os povos, grupos, classes, nacionalidades ou sociedades não ocidentais […] também possuem sua cultura, continuam a produzir culturalmente, devolvem elementos culturais ocidentais com ingredientes nativos, quando não lançam na sociedade mundial suas produções originais [IANNI, 1997, pp. 74-75].


    É o que também nos fala Hobsbawm (1997, p. 320), reportando-se ao blue jeans e ao rock ao tratar do internacionalismo sem ranços nacionalistas da nova cultura jovem nas sociedades urbanas:


    Isso refletia a esmagadora hegemonia cultural dos EUA na cultura popular e nos estilos de vida, embora se deva notar que os próprios núcleos da cultura jovem ocidental eram o oposto do chauvinismo cultural, sobretudo em seus gostos musicais. Acolhiam estilos importados do Caribe, da América Latina e, a partir da década de 1980, cada vez mais, da África.


    O que parece ficar evidente no exposto é que a mundialização do capital requer um processo análogo na cultura, porque a pluralidade de padrões de vida, de objetos e hábitos de consumo obstaculizaria sua expansão.


    “A exigência de aumentar o número de compradores de objetos projetados e produzidos em forma ‘standart’ [sic], requer a eliminação de diferenças de comportamento e de gosto dentro de cada nação (entre a cidade e o campo, entre classes sociais) e também entre países desenvolvidos e dependentes”, diz Néstor García Canclini (1983, p. 44), em instigante estudo, bem antes da popularização do fenômeno da globalização. Segundo o autor, a unificação internacional dos programas ideológicos destinados à construção do consenso dos sistemas políticos de controle e repressão acompanha a homogeneização da economia.


    Cada Estado – afirma – uniformiza e centraliza a vida interna da nação e, ao mesmo tempo, coordena o próprio sistema ou simplesmente o submete à organização transnacional da economia e da cultura [pois] o crescimento transnacional do capitalismo requer, ao mesmo tempo, a unificação de cada sistema nacional e sua subordinação à ordem maior encabeçada pelas metrópolis [idem, ibidem].


    O esporte


    O conceito atual de esporte, “construção humana historicamente criada e socialmente desenvolvida”, teve sua construção teórico-prática estabelecida de diferentes formas, todas fruto de convenções edificadas e difundidas ao longo da história. O que mais se aproxima de uma posição consensualmente aceita o entende, nas palavras de Valter Bracht (1989a, p. 69), como


    uma prática social situada no quadro da cultura corporal surgida no âmbito da cultura europeia, por volta do século XVIII, com caráter competitivo, cuja execução repousa essencialmente sobre a ideia de luta contra um elemento definido: uma distância, uma duração, um obstáculo, uma dificuldade material, um perigo, um adversário4.


    Embora o estudo citado logo no início não faça menção ao esporte, ele já foi integrado aos itens absorvidos pela indústria do entretenimento – que o tem como mercadoria altamente rentável e, portanto, cada vez mais distante do conceito de riqueza imaterial inerente ao universo da cultura a ser apropriada por todos – e vinculado ao entendimento de cidadania confundida com capacidade de consumir, em que o par cidadão/consumidor se impõe “olimpicamente”.


    Sabemos ser ele responsável por um considerável percentual do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro5. Sua “cadeia produtiva” é invejável; se desejar saber mais sobre o assunto, não procurem nas páginas esportivas, mas sim nas dos cadernos de negócio6. Os Jogos Pan-Americanos realizados em 2007 (PAN/2007) no Rio de Janeiro foram cobertos pela mídia e puderam ser acompanhados por todos que desejaram. Boa parte das notícias veiculadas frequentou as colunas políticas e econômicas, e as referentes à Copa do Mundo de Futebol de 2014 e à Olimpíada de 2016 seguem os mesmos caminhos, podendo também frequentar a coluna policial, na qual relatos sobre transações de grandes (!) clubes brasileiros se tornam cada vez mais frequentes7.


    O lazer


    Fenômeno tipicamente moderno resultante das tensões entre capital e trabalho, que se materializa como um tempo e espaço de vivências lúdicas, lugar de organização da cultura, perpassado por relações de hegemonia. É assim que um de seus estudiosos, Fernando Mascarenhas (2005)8, o conceitua.


    Típica instituição da sociedade industrial, nascida com a velada intenção de ampliar o controle social dos donos dos meios de produção sobre os trabalhadores, para além do tempo de trabalho destes, o lazer se configurou por um forte viés funcionalista, colocando-se a serviço da reprodução dos hábitos, valores e sentidos necessários à manutenção do modo de produção vigente9.


    O fortalecimento da lógica própria à sociedade do consumo, por sua vez, estruturou o tempo/espaço de lazer por meio dos referenciais de interesse da indústria do entretenimento, construindo as vias de acesso a ele conforme critérios centrados no nível socioeconômico das populações das sociedades modernas.


    O quadro revelado em nosso país, com base na situação, propicia a constatação de um (somente) aparente paradoxo. Nele se detecta um aumento do consumo, pelos brasileiros, daqueles itens associados ao universo do entretenimento10, ao mesmo tempo em que os indicadores de sua qualidade de vida revelam o fato de o Brasil continuar situado entre os de maior desigualdade social, sinalizador de que as políticas sociais incrementadas nestes últimos anos, se, por um lado, apontam melhoras na alteração do caráter concentrador de renda de nosso modelo econômico, por outro ainda se mostram insuficientes para reverter o desalentador cenário.


    Assim, dados relativos ao ingresso do Brasil no grupo dos países com mais alto Índice de Desenvolvimento Humano11 (IDH) – somados às notícias sobre o melhor resultado em 11 anos da renda do trabalhador (em 2006) e associados à menor taxa de desemprego desde 1997, ao recuo do trabalho infantil, à maior acessibilidade a bens e serviços e à escolarização (97,6% estão na escola e o ensino superior teve um crescimento de 13,2%) – convivem com a incapacidade de o seu maior programa social, o Bolsa Família, vencer: a miséria em sete estados e na região Nordeste12 e o enorme contingente de trabalhadores na economia informal, havendo também os em condições caracterizadas como de trabalho escravo, com 5,1 milhões de crianças ainda em situação de trabalho infantil; além de não se superar uma educação básica e superior vergonhosamente desqualificada.


    É o que se apreende na análise dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)13, divulgada anualmente pelo IBGE, e do índice de Gini14, que caiu de 0,544 para 0,541 em 2006, numa série histórica de natureza lenta e regular iniciada há pouco mais de uma década e reveladora da presença do Brasil entre os países mais desiguais, onde os 10% mais pobres entre os trabalhadores ficaram com 1% dos rendimentos em 2006, enquanto os 10% mais ricos abocanharam 44,4% .


    Esporte e lazer pela perspectiva da educação física15


    Esporte e lazer constituem-se em conceitos distintos, nos quais o último não pode ser reduzido às fronteiras do primeiro. Nesse sentido, vale dizer que o esporte recreativo – também conhecido como esporte de lazer e esporte de participação – exige uma política específica que o faça incorporar-se a uma política de lazer, igualmente específica, que não se limite a desenvolver, única e exclusivamente, por intermédio do interesse físico-esportivo. Pelo contrário, é fundamental abrir-se à inevitável necessidade de contemplar a imensa gama de interesses que se apresentam em nosso quadro cultural.


    Os motivos que levaram a educação física a se colocar como protagonista das ações no campo do lazer, se associadas ao fato de ele ser pensado no mundo do esporte, quase que se resumindo a ele16, vêm de outros momentos e situações anteriores àquele em que o esporte aparece como produto da indústria cultural do entretenimento.


    Reconstruamos, então, os passos constitutivos dessa relação de submissão do lazer à ótica do esporte17:


    • A presença do Estado brasileiro nas questões do esporte é incontestável, atestada na própria história da organização social e política do país, notadamente aquela construída a partir da segunda década do século passado, quando o Brasil deixava para trás o modelo econômico agrário de natureza comercial/exportadora e se organizava dentro do molde da industrialização, pautada pelo modo de produção capitalista;


    • Sem sombra de dúvida, a inserção do Brasil no modelo econômico industrial é responsável maior pelo processo de urbanização vivido pela sociedade brasileira ao longo do século XX. Tínhamos, no início daquele século, 9,4% de nossa população vivendo em cidades, já em meados de 1940 éramos 31,24%, chegando a expressivos 81,23% na sua última década;


    • As cidades, por sua vez, passaram a exigir dos governantes políticas públicas que respondessem aos enormes desafios dos cada vez maiores aglomerados urbanos. Dentre elas, não tardou a surgir iniciativas governamentais voltadas para a manutenção da ordem pública, em que preocupações com a recreação operária e dos demais habitantes da cidade materializaram-se incorporando, em seu interior, as práticas corporais e esportivas como interesses socioculturais predominantes;


    • Não demorou muito para que o esporte viesse a merecer atenção especial do governo federal. Com o advento e as características ditatoriais próprias do período do Estado Novo, aquele foi alvo da interferência normativa do Estado, cuja pretensão era a de definir diretriz e base para o esporte nacional;


    • A referida interferência pode ser demonstrada por um documento que remonta à década de 1940, quando pela primeira vez o governo brasileiro, impulsionado pela lógica do Estado Novo, buscou – em expressão presente na exposição de motivos do decreto-lei n. 3.199/1941 (BRASIL, 1941) – disciplinar o esporte brasileiro;


    • Tal procedimento acabou denotando uma linha intervencionista de natureza conservadora, graças ao seu caráter tutelar, próprio ao perfil estadonovista, que vigorou de 1937 a 1945;


    • Aliado a isso, ainda se faziam presentes interesses econômicos e políticos. Um deles estava associado à intenção de aprimoramento da aptidão física da população, visando à capacitação física do trabalhador, como expressava a Constituição Federal de 1937 (BRASIL, 1937);


    • Já os interesses políticos mantinham estreita relação com o desejo de desenvolvimento do espírito cívico e patriótico de tom afinado com a posição brasileira ante a conjuntura internacional;


    • Essa intervenção sedimentou-se ao longo dos 34 anos em que aquele decreto-lei regeu a vida esportiva brasileira, vindo a consolidar-se em outro momento de regime de exceção, por meio da lei n. 6.251/1975 (BRASIL, 1975), regulamentada, dois anos mais tarde, pelo decreto n. 80.228/1977 (BRASIL, 1977);


    • Tal lei caracterizou-se por trazer alterações superficiais às normas esportivas até então existentes, mantendo basicamente as mesmas diretrizes e princípios orientadores do documento de 1941, dando vazão, também nesse setor, ao que em outros se chamou de modernização conservadora;


    • Ao estabelecer os objetivos da política nacional de educação física e esporte, enumerados em seu artigo 5º, deixava transparecer ter sido a aptidão física o pressuposto básico sobre o qual se assentava o entendimento dominante para a formulação da política pública para esse setor. Com efeito, é com base no paradigma da aptidão física que se explica a visão por meio da qual a educação física e o esporte eram tratados pelas políticas da área;


    • Assim sendo, os incisos II (“elevação do nível dos desportos em todas as áreas”) e IV (“elevação do nível técnico-desportivo das representações nacionais”) daquele artigo ganhavam sentido se – ao se afinarem com o conceito de esporte enunciado no artigo 2º da lei em pauta (“para os efeitos desta lei, considera-se desporto a atividade predominantemente física, com finalidade competitiva, exercitada segundo regras preestabelecidas”) – fossem analisados na direção de reforçarem a possibilidade de alcance do objetivo enunciado no inciso I do artigo 5º (“aprimoramento da aptidão física da população”);


    • O mesmo podemos afirmar quanto aos incisos III (“implantação e intensificação da prática dos desportos de massa”) e V (“difusão dos desportos como forma de utilização do tempo de lazer”), também do artigo 5º. Esses incisos inscreveram-se no âmbito das respostas às preocupações da classe dominante, para buscar demonstrar que ao propalado desenvolvimento econômico alcançado naquela primeira metade da década de 1970 – época do milagre brasileiro – correspondia um equivalente desenvolvimento social que, no campo da educação física e do esporte, levava a possibilidade de acesso às atividades físicas de lazer à camada da população até então delas alijada;


    • Ao limitarem a educação física e o esporte, respectivamente, às suas dimensões de prática corporal e esportiva, os mesmos incisos inscreviam-se também nos esforços de se atender ao preceituado no já mencionado inciso I, por sua vez, sustentado por um referencial de saúde de índole biofisiológica.


    Dessa maneira, educação física e esporte foram confundidos com educação do físico, com educação do corpo e com seu rendimento físico-esportivo, simulacros da ordem da produtividade, eficiência e eficácia inerentes ao modelo de sociedade com a qual a brasileira se identificava.


    Abrindo parêntese para a formação profissional


    Cabe um breve parêntese para tratarmos da questão da formação de profissionais que assumissem a tarefa de levar adiante a execução das políticas afeitas à lógica da recreação pública e do esporte.


    É de 1939 a criação no Rio de Janeiro, capital do país de então, da Escola Nacional de Educação Física e Desportos na Universidade do Brasil, a atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).


    O decreto-lei n. 1.212/1939 (BRASIL, 1939), ao criar aquela escola, estabeleceu os parâmetros curriculares com os quais o corpo docente – constituído basicamente por médicos e militares – daria vazão ao processo de formação profissional, com atenção às exigências estabelecidas pela lógica do governo estadonovista.


    Somente em 1969 vamos observar uma reforma curricular dos cursos superiores de educação física então existentes, realizada sob os auspícios do Conselho Federal de Educação e expressa por meio do parecer n. 69.


    Assistimos, portanto, ao reforçar da lógica do documento anterior, apenas agora antenada com a doutrina de segurança nacional em vigor, sob a égide dos governos militares que se sucediam desde 1964. Produtividade, eficiência e eficácia, combinadas com a sedimentação do processo de urbanização da sociedade brasileira e com a defesa da pátria dos que discordavam do governo de exceção, davam ao processo de formação profissional um cunho técnico-instrumental, excluindo – mais do que secundarizando – a estruturação de uma sólida base teórica de cunho humanístico que os habilitassem a perceberem-se no tempo em que viviam, o que favoreceu a formação de profissionais acríticos, em detrimento à de gestores com conhecimento dos determinantes do ordenamento societário brasileiro, da sua natureza excludente e dos processos de planejamento em esporte e lazer cabíveis para a reversão do quadro de exclusão da maioria da população ao acesso a estes.


    Associada às perspectivas mencionadas, a formação de profissionais para a área de lazer vem tanto se ampliando, quantitativa e qualitativamente, quanto se diversificando18. Tanto buscando se adequar à demanda do mercado, de forma que se submeta a ele, quanto estabelecendo uma relação dialética com o mundo do trabalho, centrada numa formação profissional ao mesmo tempo qualificadora da inserção no universo do trabalho e ciosa das relações nele existentes, abrindo-se à possibilidade de transformá-las19.


    Fechemos o parêntese e voltemos à lógica anterior


    • O conjunto legal até aqui referido – reforçador da oligarquização da organização esportiva – foi substituído por outro, motivado pela promulgação da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 (BRASIL, 1988) e formatado sob forte influência dos referenciais neoliberais de Estado e governo que passaram a vigorar em nosso meio;


    • Constituído pela Lei Zico (lei n. 8.672/1993 e decreto n. 981/1993 – BRASIL, 1993a, 1993b, respectivamente) e pela Lei Pelé (lei n. 9.615/1998 e decreto n. 2.574/1998 – BRASIL, 1998a, 1998b, respectivamente), esse outro conjunto deu margem ao descrito por Meily Assbú Linhales (1996) como um processo de mudança dirigido fundamentalmente pelo confronto entre os interesses liberalizantes, que buscavam autonomia de mercado para o esporte, e os interesses conservadores, que entendiam essa liberalização como uma ameaça ao poder constituído oligarquicamente;


    • O embate entre liberalizantes e conservadores foi responsável pelo surgimento da autonomia e da pluralidade como elementos de mudança. Contraditoriamente, mesclavam-se aos traços deixados pela conservação de antigas práticas. Tal linha de reflexão, ainda de acordo Linhales (idem), conduziu-nos a um quadro em que em nenhuma das duas direções se consolidaram alternativas que vissem o esporte como uma necessidade e/ou direito social, tampouco o Estado como mediador e ponto de equilíbrio entre os interesses antagônicos existentes no setor esportivo.


    E, aqui, a esperança ainda não venceu o medo…


    A chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao governo federal, mesmo que limitada pelas alianças ao centro e dele à direita, acenou para a possibilidade do até então contra-hegemônico traçar a indicação de parâmetros para que a democratização do esporte (libertação do lazer de seu jugo) pudesse ocorrer e ser usufruída por todo o conjunto da população brasileira. Derivou-se daí a necessidade de se estabelecer condições para que se construísse o entendimento do espaço de vivência das práticas corporais e esportivas como local privilegiado, enriquecendo-as de valores que interagissem na construção de uma cidadania plena.


    É nesse entendimento que se sustentaria o princípio da inclusão: primeiramente, compreendendo ser dever do Estado garantir a toda sociedade o acesso ao esporte e ao lazer, de modo que contribua, ao lado de outras ações de governo, nos esforços de inclusão social (daí derivando o jargão “inclusão social por meio do esporte”) de parcela significativa da população brasileira.


    Seria materializado, assim, o objetivo de sinalizar para a inversão da lógica da presença do Estado no campo esportivo, atribuindo-lhe prioritariamente caráter subsidiador, contudo de outro modo que não aquele reforçador do modelo concentrador, representado graficamente por uma pirâmide trazendo em seu vértice o esporte de alto rendimento e em sua base e centro, respectivamente, o esporte de massa e o esporte estudantil subordinados aos objetivos do “de cima”.


    O que se almejava propor era a implementação de um modelo exemplificado por círculos autônomos e, ao mesmo tempo, interdependentes, nos quais o esporte recreativo, o estudantil e o de alto rendimento fossem respeitados em suas especificidades e mantivessem canais de comunicação sinalizadores de um conceito de sistema esportivo construído em relações isonômicas e não hierarquizadas, respeitando-se, para o financiamento público dessas suas dimensões, o estabelecido em nossa Constituição.


    Em paralelo, desanuviando-se o quadro, seria visualizado o lazer em toda a sua plenitude, cada vez mais livre das amarras da cultura do entretenimento e não mais submetido à dominação da instituição esportiva, propenso a ser assumido como política de Estado de índole transversal e intersetorial.


    Mas a esperança traduzida em possibilidade histórica não se traduziu em realidade histórica, frustrando a expectativa de muitos e empurrando para frente a materialização do que ainda permanece no universo da utopia20.


    Esporte, lazer e escola21


    Tendo falado do esporte, do lazer e da minha compreensão do conceito de inclusão social, cabe, então, a partir de agora, tecer considerações sobre a relação esporte, lazer e escola, não sem antes dizer como entendo a escola.


    Para mim, a escola é lugar de formação humana realizada pelo desenvolvimento do processo de conhecimento; lugar de apreensão da realidade: apreender configurado em suas expressões de constatar, demonstrar, compreender e explicar a realidade complexa na qual nos encontramos inseridos.


    Contudo, longe de ter a apreensão da realidade como ponto de chegada do processo de formação, eu a vejo como ponto de partida para o movimento de intervenção nessa mesma realidade, a se efetuar de forma autônoma, crítica e criativa.


    O processo pedagógico nela instalado é assim dotado de sentido diagnóstico (pois se baseia na compreensão da realidade estabelecida como concreto real, transmutando-a pela teorização em concreto pensado), judicativo (pois estabelece, sim, juízo de valor demarcado pela origem, posição e situação de classe social dos envolvidos no processo ensino-aprendizagem) e teleológico (pois sinaliza um alvo a atingir, um determinado lugar a ser ocupado pelos sujeitos sociais).
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